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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.º 22748/2008
Por despacho de 21 -08 -2008, da Sr.ª Presidente deste Instituto, foi 

autorizada a prorrogação do contrato de Elisabete Fermamdes Linha-
res, como Equiparada a Assistente do 1.º Triénio, em regime de tempo 

integral e exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para a 
Escola Superior de Educação de Santarém, a partir de 01 -09 -2008 até 
25 -09 -2008, com a remuneração relativa ao escalão 1, índice 100 da 
carreira de Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico.

28 de Agosto de 2008. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira 
Carvalho. 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DE LISBOA NORTE, E. P. E.

Deliberação (extracto) n.º 2403/2008
Por deliberação do conselho de administração do Centro Hospitalar 

de Lisboa Norte, E. P. E., de 29 de Julho de 2008, nomeada definitiva-
mente nos termos dos artigos 6.º e 34.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 
8 Dezembro, Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de Março, e Portaria n.º 177/97, 
de 11 de Março:

Maria Cristina de Brito Eusébio Bárbara Prista Caetano, assistente 
hospitalar graduada de pneumologia, do quadro de pessoal do Hospital 
Pulido Valente, nomeada definitivamente, precedendo concurso, chefe 
de serviço de pneumologia, com perfil em funcionalismo pulmonar e 
perturbações respiratórias do sono, escalão 1, índice 175, do mesmo 
quadro de pessoal, ficando exonerada da anterior situação à data da 
aceitação da nomeação.

26 de Agosto de 2008. — O Director do Serviço de Recursos Hu-
manos, Jorge Alves. 

 Deliberação (extracto) n.º 2404/2008

Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospi-
talar de Lisboa Norte, EPE de 20 de Junho de 2008, nomeada defi-

 CENTRO HOSPITALAR DO TÂMEGA E SOUSA, E. P. E.

Despacho n.º 22749/2008
Por deliberação do Conselho de Administração de 30 de Julho de 2008, 

foi autorizada a licença sem vencimento por 90 dias a António Jorge 
Ribeiro Almeida, ao abrigo do artigo 74.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 
31 de Março, com efeitos a 01 de Agosto de 2008. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas).

27 de Agosto de 2008. — A Vogal do Conselho de Administração, 
Anabela Rego. 

nitivamente nos termos dos artigos 6.º e 34.º do Dec -Lei n.º 427/89, 
de 08.12:

Maria Guiomar Fernandes da Silva Seixas Ferreira, assessora da car-
reira técnica superior de saúde — ramo nutrição, do quadro de pessoal do 
Hospital Pulido Valente nomeada definitivamente, precedendo concurso, 
assessora superior da carreira de técnicos superiores de saúde — ramo 
nutrição, escalão 1, índice 195, do mesmo quadro de pessoal, ficando 
exonerada da anterior situação à data da aceitação da nomeação.

26 de Agosto de 2008. — O Director do Serviço de Recursos Hu-
manos, Jorge Alves. 

PARTE H

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 22970/2008
Oferta pública de trabalho para contratação
de 10 auxiliares de serviços gerais, no regime

de contrato de trabalho por tempo indeterminado
1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do 

Vice -Presidente da Câmara Municipal de Albufeira, de 24 de Junho de 
2008, se encontra aberta, uma Oferta Pública de Trabalho para contra-
tação de dez auxiliares de serviços gerais, na modalidade de Contrato 
de Trabalho Por Tempo Indeterminado, ao abrigo do disposto na Lei 
n.º 23/2004, de 22 de Junho, com as especificações constantes do Có-
digo do Trabalho.

2 — Tendo sido consultado o SigaMe — Sistema Integrado de Gestão 
e Apoio à Mobilidade Especial, nos termos da Portaria n.º 1499 -A/2007, 
de 21 de Novembro, para o contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo indeterminado, em 28 de Agosto de 2008, e verificando -se 
não existir pessoal em situação de mobilidade especial com o perfil 
pretendido, foi emitida pela GERAP Declaração de Inexistência de 
Pessoal, com o n.º DC20080329.

3 — A presente oferta pública far -se -á nos termos que a seguir se 
indicam:

Requisitos Obrigatórios de Admissão:
Requisitos Gerais:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

4 — Requisitos Especiais: Escolaridade mínima obrigatória;
5 — Validade: A presente oferta pública será válida para preenchi-

mento dos lugares a contratar.
6 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o constante do 

Despacho do Secretário de Estado da Administração Local e do Ordena-
mento do Território n.º 4/88 publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 80, de 6 de Abril de 1989.
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7 — Local de Trabalho: Será na área do Município de Albufeira.
8 — Vencimento: O vencimento mensal ilíquido será de € 427,02, 

correspondente ao escalão 1, índice 128, da referida categoria, conforme 
anexo II, ao Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro e Portaria 
n.º 30 -A/2008, de 10 de Janeiro.

9 — Formalização das Candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Albufeira, devidamente assinado, o qual, bem como a do-
cumentação que o deva acompanhar poderá ser entregue pessoalmente 
na Divisão de Recursos Humanos desta Câmara Municipal ou remetido 
pelo correio, para Rua do Município — 8200 -863 Albufeira, registado 
com aviso de recepção expedido até ao termo do prazo fixado e onde 
deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, 
estado civil, data do nascimento, número e data do bilhete de identi-
dade e serviço de identificação que o emitiu, número de contribuinte e 
residência completa);

b) Habilitações literárias;
c) Diário da República em que se encontre publicado o presente 

aviso.

10 — O requerimento de candidatura deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, do certificado de habilitações literárias.

11 — O referido requerimento deverá ainda ser acompanhado de 
todos os documentos comprovativos dos demais requisitos mencionados 
nas alíneas a) a e) do n.º 3 do presente aviso, salvo se os candidatos 
declararem, nos mesmos, e em alíneas separadas e sob compromisso 
de honra, a situação em que se encontram relativamente a cada um 
desses requisitos.

12 — O requerimento de candidatura, de modelo facultativo, poderá 
ser obtido na Divisão de Recursos Humanos/Secção de Administração 
do Pessoal, ou através do site www.cm -albufeira.pt.

13 — Prazo de Candidaturas: As candidaturas deverão ser formali-
zadas no prazo de cinco dias úteis, a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República.

14 — Métodos de Selecção: A selecção dos candidatos será feita 
mediante prestação de prova pratica de conhecimentos e entrevista 
profissional de selecção, ambas classificadas na escala de 0 a 20 valo-
res, sendo que a nota final dos candidatos, também na mesma escala 
e resultará da aplicação da média aritmética simples às classificações 
obtidas nas referidas provas.

15 — A prova pratica de conhecimentos terá carácter eliminatório e 
consistirá em: Abertura e tapamento de vala para instalação de ramal 
de água; carga de 4 estrados, com pés para possibilitar a montagem a 
duas alturas (20 cm e 40 cm) e respectivas uniões; carga de 18 cadeiras; 
carga de 6 baias para delimitação do espaço; montagem de estrados no 
formato 4x2, sendo 2 × 2 a 60 cm e 2 × 2 a 40 cm; união dos estrados 
em condições de segurança; montagem de uma plateia de 3 filas a
6 cadeiras cada com uma ala central de 50 cm; delimitação dos bastidores 
do palco com baias; desmontagem do evento; transporte do material 
para o local de acondicionamento; acondicionamento do material nas 
condições iniciais

16 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova prática e 
da entrevista profissional de selecção, constam em acta da reunião da 
comissão de 21 de Agosto de 2008, a qual será facultada aos candidatos 
sempre que solicitada.

17 — Em caso de igualdade de classificação, será dada preferência 
ao candidato que obtiver a maior classificação na prova pratica de 
conhecimentos.

18.Período Experimental — o contratado ficará sujeito a um período 
experimental, com a duração de 90 dias, conforme o disposto na alínea a) 
do artigo 107.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto.

19 — A lista dos candidatos e da classificação final serão afixadas 
no edifício dos Paços do Município.

20 — A comissão terá a seguinte composição:
Presidente — Chefe da Divisão de Relações Públicas, Turismo e 

Defesa do Consumidor, Dr.ª Paula Cristina Sousa Bastardinho.
Vogais efectivos:
Chefe da Divisão de Águas, Eng.º Paulo Jorge Batalha Lopes Aze-

vedo, que substituirá a Presidente da Comissão nas suas faltas e impe-
dimentos.

Chefe da Divisão de Assuntos Culturais, Dr.ª Idalina Maria Cabrita 
Nunes Nobre.

Vogais suplentes:
Encarregado Geral, Armindo Martins Oliveira.
Técnica Superior de 1.ª Classe — Marketing, Dr.ª Carla Maria Gon-

çalves da Ponte.

21 — Para os efeitos do disposto no Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de Fevereiro, é constituída a reserva de um lugar para candidatos 
portadores de deficiência.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

28 de Agosto de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, José Carlos 
Martins Rolo.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso n.º 22971/2008

Contratos de trabalho a termo resolutivo certo
Em cumprimento do disposto no art. 34, do D.L n. 427/89, de 7/12, 

aplicado a administração local pelo D.L n.409/91, de 17/10, torna-se 
publico que, por meu despacho de 28.07.2008, foram celebrados con-
tratos de trabalho a termo resolutivo certo, ao abrigo dos artigos 139. a 
142. do Código do Trabalho, com as especificidades constantes da Lei 
n. 23/04, de 22/06, com inicio em 1 de Agosto de 2008, pelo prazo de 
três anos, com os seguintes trabalhadores:

Maria Isabel Martins Pires Cancela, Paula Cristina Cordeiro Ma-
chado e Elsa Maria Meireles Escobar Dias, para exercerem as funções 
de auxiliar de serviços gerais do grupo de pessoal auxiliar, escalão 1, 
índice 128, 427,02 euros;

Victor Manuel Vieira do Nascimento, para exercer as funções de 
Técnico Superior de Musica — Professor, do grupo de pessoal Técnico 
Superior, escalão 1, índice 126, 1.334,43 euros;

Hélio José Madureira Aires e Ricardo Filipe Ferreira Castilho, para 
exercerem as funções de Técnico Superior de Educação Física — Pro-
fessor, do grupo de pessoal Técnico Superior, escalão 1, índice 126, 
1.334,43 euros;

26 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, João Carlos 
Pontes Figueiredo Sarmento.

300690666 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso (extracto) n.º 22972/2008
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 10 do artigo 21.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 -01, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 -08, 
aplicada à Administração Local através do Dec -Lei n.º 93/2004, de 20 -04 
e alterado pelo Dec -Lei n.º 104/2006, de 07 -06, torna -se público que por 
Despacho proferido, em 22 -07 -2008, pela Sr.ª Presidente desta Câmara, 
“[...]a candidata Maria João Canastra Janeiro, detém as competências 
pessoais e sociais que se ajustam às exigências do cargo, possui conheci-
mentos das competências da Autarquia e da área técnica de intervenção 
e detém currículo relevante, experiência e formação relacionadas com as 
actividades a desenvolver, especificamente na área do cargo a prover e 
que melhor se adequam ao perfil pretendido para prosseguir as atribui-
ções e objectivos da Divisão Municipal de Juventude [...]”, pelo que ao 
abrigo dos n.º s 8 e 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 -01, com 
as alterações mencionadas, foi nomeada no cargo de Chefe da Divisão 
Municipal de Juventude, em comissão de serviço, pelo período de três 
anos, produzindo efeitos com a assinatura do termo de posse.

Nota curricular
Nome: Maria João Canastra Janeiro
Data de nascimento: 20 de Setembro de 1973
Habilitações académicas:
Licenciatura em Geografia e Planeamento Regional na Universidade 

Nova de Lisboa em 29 de Setembro de 1995; curso de Pós -Licenciatura 
no ramo de Formação Educacional em Geografia e Planeamento Regio-
nal na Universidade Nova de Lisboa em 16 de Junho de 1997; Mestrado 
em Ciências da Educação na área de especialização em Formação de 
Adultos na Universidade de Lisboa em 14 de Dezembro de 2006.

Percurso Profissional:
Categoria: Técnica Superior Principal da Secretaria -Geral do Minis-

tério da Educação;




